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JOVINA GENESIA PINHEIRO propôs ação, em face de SALUTRAN SERVIÇO DE AUTO TRANSPORTE LTDA. requerendo compensação por dano material - despesa médico-hospitalar - e por dano moral, impondo-se, por fim, à ré o custeio de despesas processuais e de honorários advocatícios. E, ao abono de sua pretensão, que, em 17/11/2009, encontrava-se no interior de coletivo de propriedade da parte ré. Diz que o coletivo colidiu em caminhão, sofrendo lesão na cabeça. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 09/21. Contestação (fls. 36/45), apresentada em audiência (fls. 35), requerendo a parte ré a improcedência do pedido. Enfim, requer o chamamento ao processo de COMPANHIA MUTUAL DE SEGUROS. Decisão (fls. 61), deferindo a intervenção. Contestação (fls. 68/76 ), apresentada em audiência (fls. 67), requerendo a segunda ré a improcedência do pedido. Decisão saneadora (fls. 175). Laudo pericial (fls. 188/195), e esclarecimento (fls. 147). É o relatório. Decido. Inicialmente, nada a prover em relação ao acrescido (fls. 201/209). Confunde-se, decerto, a segunda ré ao afirmar necessária a suspensão da presente - dada a liquidação extrajudicial. Sabe-se, ´a decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: (...) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação´ (artigo 18, caput e alínea ´a´, da Lei nº. 6.024/1974). Existe, todavia, sólido entendimento erigido - há muito, frise-se - pelo C. Superior Tribunal de Justiça refreando a interpretação literal ao dispositivo. Cito, por todos, verbis: RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. LEI 6.024/74, ART. 18. ENTIDADE EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. DESNECESSIDADE. PRESTAÇÕES DE MÚTUO HIPOTECÁRIO - DESCUMPRIMENTO PELO BANORTE DE DECISÃO JUDICIAL ANTERIOR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. DISTINÇÃO DAS AÇÕES. ART. 468 DO CPC. 1 - A norma que determina a suspensão das ações contra a entidade que se encontra sob liquidação extrajudicial (Lei 6.024/74, art.18), não deve ser interpretada na sua literalidade. Assim, não se justifica suspender processo de conhecimento, que já se encontra em estado adiantado de composição, para determinar que o credor discuta seu direito em processo administrativo de habilitação junto ao liquidante. 2. Na espécie, com mais razão, deve-se mitigar a regra de suspensividade em debate, na medida em que o objeto da ação consignatória, movida pelos mutuários, é o depósito que tem como beneficiário o Banorte, não havendo pretensão a qualquer crédito dessa instituição. 3. Não há ofensa à coisa julgada se no mandado de segurança, já transitado em julgado, discutiu-se o reajustamento das prestações de imóvel pelo plano de equivalência salarial (PES) e, na ação de consignação em pagamento, diversamente, a controvérsia reside no adequado cumprimento do estabelecido naquele mandamus, bem como na impossibilidade de se aplicar índices de reajuste diferentes nas prestações. Inexiste violação do art. 468 do CPC. 4. Recurso especial conhecido e desprovido. (REsp 601.766/PE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2004, DJ 31/05/2004, p. 224) Certamente, inexiste razão - ao menos, no caso - à suspensão perquirida. Em verdade, a providência traduziria despropositado retrocesso, em desprestígio à razoável duração do processo, o que não se tolera. E não só. Ora, ´terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida´ (artigo 6º, § 1º, da Lei nº. 11.101/2005) - aplicado, na espécie, subsidiariamente, em razão de permissivo normativo (artigo 34, da Lei nº. 6.024/1974). Cabe, pois, o prosseguimento da presente - e, sendo o caso, posterior habilitação de eventual crédito, perante o Liquidante. Indefiro, outrossim, a assistência judiciária gratuita à segunda ré. E, assim, porque a decretação de liquidação extrajudicial não impele, por si, à hipossuficiência ao custeio de despesas processuais. Trata-se de ação, em que a parte autora requer compensação por dano material - despesa médico-hospitalar - e por dano moral, impondo-se, por fim, à ré o custeio de despesas processuais e de honorários advocatícios. E, ao abono de sua pretensão, que, em 17/11/2009, encontrava-se no interior de coletivo de propriedade da parte ré. Diz que o coletivo colidiu em caminhão, sofrendo lesão na cabeça. Contesta a parte ré, requerendo a improcedência do pedido. Essas as teses suscitadas. Sabe-se que ´o condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis a segurança do trânsito´, conforme artigo 28, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, abstendo-se ´de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículo, de pessoas ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas´ (artigo 26, inciso I, da Lei nº. 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro). É incontroverso que, em 17/11/2009, a autora encontrava-se no interior de coletivo de propriedade da parte ré, o qual, por sua vez, colidiu em caminhão. Confessa a parte ré, em defesa, o fato - reconhecendo, sem ressalva, a condição de passageira da parte autora. O condutor do coletivo de propriedade da primeira ré desprezou, pois, norma de cautela, envolvendo-se em acidente automobilístico, causando lesão à parte autora. Concluo, pois, que não fosse a desordenada condução do coletivo - fato determinante à ocorrência do evento - inexistiria o acidente, ao menos nas circunstâncias avistadas, restando íntegro o nexo de causalidade. E mais. Existe laudo pericial, elaborado por expert, atestando a existência de nexo causal entre o acidente reportado e a lesão sofrida pela autora. Existe, pois, dano moral a compensar, configurado in re ipsa. Em laudo, pontuou o expert, verbis: ´(...) não há menção a trauma nas mãos, dessa forma, não é possível relacionar pericialmente nenhuma queixa nesse seguimento ao acidente. O documento de fls. 21 concede um dia de afastamento laboral. Ante o exposto, concluo que o acidente que vitimou a autora não deixou sequelas funcionais, nem dano estético. De acordo com o documento de fls. 21 arbitro em 1 dia o período de incapacitação total e temporária´ (fls. 191/192). A fixação do valor devido a título de indenização pelo dano moral aqui configurado deve atender ao princípio da razoabilidade, pois se impõe, a um só tempo, reparar a lesão moral sofrida pela parte autora sem representar enriquecimento sem causa e, ainda, garantir o caráter punitivo-pedagógico da verba, pois a indenização deve valer, por óbvio, como desestímulo à pratica constada. À luz de tais critérios, e considerando circunstâncias avistadas, fixo a quantia de R$ 1.000,00 a título de reparação, por entendê-la justa e adequada ao caso. Inexiste despesa médico-hospitalar a restituir. O rijo conjunto probatório demonstra que a parte autora foi conduzida a nosocômio integrante da rede pública de saúde, recebendo alta médica em mesma data. Em petitório, afirma a parte autora, ainda, que não detém comprovante de supostos medicamentos adquiridos. Em vista do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a parte ré, solidariamente, ao pagamento, a título de indenização por danos morais, da quantia de R$ 1.000,00, corrigida em conformidade com os índices do TJERJ e acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da publicação desta sentença. Esclareço, todavia, que a responsabilidade da segunda ré encontra-se limitada ao valor declinado em apólice. Em vista da sucumbência recíproca, impõem-se despesas processuais rateadas e honorários advocatícios compensados, observado, em relação à parte autora, o artigo 98, § 2º e § 3º, do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e intime-se. Após o trânsito em julgado desta sentença, certifique-se. Nada havendo, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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